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INDICAÇÃO Nº 3699, DE 2020.

INDICO, nos termos do artigo 159 do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, que em conjunto aos órgãos competentes, determine a elaboração de estudos e adoção de providências, para a equiparação salarial de Agente de Segurança Penitenciário (ASP) e  Agente de Escolta e Vigilância Penitenciária (AEVP), em consonância a  Emenda Constitucional 104, publicado 4 de dezembro de 2019,  que criou as polícias penais federais, estaduais e distrital.
JUSTIFICATIVA

Em atendimento a estes Profissionais de Segurança Pública e em decorrência da presente alteração ocorrida, conforme EC 104/2019, que transformou os Agentes Penitenciários em Policiais Penais, acrescentou essas polícias ao rol dos órgãos do sistema de segurança pública. Os servidores que exercem a função devem passar a ter os mesmos direitos das outras carreiras policiais. A intenção é liberar as polícias civil e militar das atividades de guarda e escolta de presos, ou seja, haverá uma polícia especializada para cuidar das unidades prisionais, mais uma ferramenta do Estado contra o crime organizado e também mais ressocialização do interno. A Policia Penal segue o modelo italiano das Polícias Penitenciárias Estaduais e Federais, transformando o cargo de Agente Penitenciário em Policial Penal Estadual ou Federal, assim como existe em vários Países com atribuições de ostensividade (polícia militar), repressão dos crimes (polícia civil) e atos praticados pelos detentos, dentro e fora dos estabelecimentos penais; sendo devidamente inclusos no art. 144 da Constituição Federal. De fato os Agentes Penitenciários já realizam atividades policiais, resta apenas o Estado formalizar o sistema prisional como órgão da segurança pública. 
Sala de Sessões, em 05/10/2020.
a) Adriana Borgo
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